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Excelências, 

Ilustres Convidados, 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

 

Neste ato solene em que tenho a honra de tomar posse, agradeço a 

presença de todos, que tanto dignificam esta cerimónia.  

O que faço na pessoa de Vossa Excelência, Senhor Presidente do Supremo 

Tribunal de Justiça, Senhor Conselheiro João Cura Mariano, registando com 

apreço e sentido de responsabilidade as palavras que me dirigiu. 

 

Um sentido reconhecimento aos Senhores Presidentes que me 

antecederam, designadamente aqueles com quem tive a honra a trabalhar, os 

Senhores Conselheiros Acácio das Neves e Bernardo Domingos, Senhor 

Desembargador João Luís Nunes e Senhora Conselheira Albertina Pedroso, que, 

de forma empenhada e competente, tanto fizeram para promoção do prestígio 

deste Tribunal e pelo seu regular funcionamento. 

 

Registo, com apreço, a presença da minha família, com quem partilho o 

lema de que enquanto houver estrada pra andar, a gente vai continuar. 

 

Tempos difíceis.  

Sim, é o que esperamos. 

 

Cumprido que está o propósito do Conselho Superior da Magistratura de 

conduzir ao Supremo Tribunal de Justiça Desembargadores que, em tempo de 

serviço, ainda muito têm para dar ao serviço da Justiça, deparam-se agora os 

Tribunais da Relação, ainda que honrados com a promoção a Conselheiros de 

jovens Desembargadores, com as merecidas e almejadas jubilações requeridas 

pelos Juízes em fim de carreira.  

Aguardamos com apreensão, mas também com confiança, Sr. Presidente, 

a divulgação do plano de ação que há de estar gizado pelo Conselho Superior da 

Magistratura para assegurar a operacionalidade dos Tribunais da Relação, 
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dotando-os dos meios humanos indispensáveis ao pleno e cabal exercício da 

nobre função que lhes está cometida. 

Designadamente a este Tribunal da Relação. 

Não podemos deixar de alertar para a circunstância de, no dia de hoje, 

apenas se contarem 44 Desembargadores em pleno exercício de funções, 

número brevemente reduzido a 41 em função das já anunciadas promoções ao 

Supremo Tribunal de Justiça. 

O quadro legal prevê que sejam entre 53 e 61.  

No Tribunal da Relação de Guimarães estão anunciados 64. 

No Tribunal da Relação de Coimbra, 58. 

Ambos com quadro definido entre 57 e 66. 

O número de processo entrados no Tribunal da Relação de Évora não fica 

aquém do que é registado em qualquer uma das citadas Relações, antes o 

supera, como se verifica da informação pública disponível. 

 

Aqui chegados, talvez seja oportuno retomar a discussão do desfasamento 

acentuado do âmbito territorial da jurisdição deste Tribunal da Relação com o 

quadro legal de Magistrados Judiciais. Desde a Ponta de Sagres a Vila Real de 

Santo António, passando pelo Cabo de Santa Maria, seguimos até Mação e Vila 

Nova de Ourém.  

Área territorial que alcança cerca de metade de Portugal Continental. 

A reorganização judiciária de 2014 e a reforma do mapa judiciário 

alargaram, de forma acentuada, a área de jurisdição da Relação de Évora, que 

(quiçá, a contragosto) conquistou à Relação de Lisboa as então comarcas de 

Sesimbra e Benavente e à Relação de Coimbra as de Alcanena, Rio Maior, Tomar, 

Torres Novas e Ourém.  

Temos ao nosso cuidado as comarcas de Beja, Évora, Faro, Portalegre, 

Santarém e Setúbal. 

Extensa área territorial que nos dá a riqueza, mas também o desafio 

acrescido, de lidar com tantas e diversas questões jurídicas de natureza civil, 

comercial, criminal e social que daí resultam. 
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Vejamos. 

No sul e centro-sul de Portugal Continental predominam as micro e 

pequenas empresas com atividades muito diversificadas. 

Regista-se um forte dinamismo industrial na Península de Setúbal, com 

vocação logística, portuária e agroindustrial, onde unidades industriais de 

grande dimensão do ramo automóvel, das indústrias do papel, petroquímica e 

metalomecânica sustentam e impulsionam uma rede crescente, embora 

vulnerável, de micro e pequenas empresas, estas com taxa de sobrevivência 

empresarial curta.  

Anunciada está ainda uma nova alfândega no litoral alentejano, em Sines, 

no maior porto de carga do país, já a partir de 1 de janeiro de 2027.  

Toda uma nova dinâmica que pretende atrair investimentos para nos 

posicionar na rota da inovação e do desenvolvimento tecnológico e que muito 

mais vai exigir aos prestadores do serviço da Justiça. 

Já na área da comarca de Santarém predominam as atividades do setor da 

pecuária e agroalimentar, da cortiça, rochas ornamentais e metalomecânica. 

No Alto Alentejo temos a indústria da cortiça, têxteis, papel e 

agroalimentar, aliada à floresta e ao turismo de natureza. 

No Alentejo Central e Baixo Alentejo regista-se uma baixa densidade 

empresarial, de forma territorialmente dispersa e essencialmente no setor 

agroindustrial, agora em grande escala, decorrente do aproveitamento 

hidroagrícola do Alqueva. Destacam-se ainda os setores da vitivinicultura, 

exploração mineira, do mármore e da cortiça, turismo cultural e rural.  

É, no entanto, notória a emergência de projetos ligados às Tecnologias de 

Informação, às energias limpas e ao setor da aeronáutica – veja-se a recente 

Deliberação do Conselho de Ministros, de 20 de agosto, que reconheceu o 

interesse público nacional na instalação de uma linha de montagem final de 

aeronaves em Beja, projeto que prevê a criação de 300 empregos diretos e a 

dinamização do tecido empresarial e social decorrente da cadeia de 

fornecedores que serão indispensáveis à sua concretização.  

De referir ainda o Algarve, cada vez mais procurado para residência quer 

sazonal quer duradoura, designadamente por comunidades estrangeiras, sendo 
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cada vez mais complexas as questões jurídicas relacionadas com o setor do 

imobiliário. A par do turismo, tem vindo a registar-se forte desenvolvimento na 

agricultura, pesca e aquacultura, assumindo-se como setor estratégico regional 

focado na exportação. 

 

Esta breve resenha é, por si só, elucidativa do que vem acontecendo, e 

está para acontecer, no sul e centro-sul de Portugal Continental. 

 

O que reivindicamos não é para nós. 

O que reivindicamos é tudo quanto reclamam as populações e os agentes 

económicos que impulsionam e dão Vida ao território que temos o orgulho de 

Servir. 

 

Só o grande esforço, forte empenho e elevada dedicação de todos quantos 

exercem funções nesta Casa (Senhores Desembargadores, Senhores 

Magistrados do Ministério Público, Senhores Oficiais de Justiça e Funcionários), 

que aqui saúdo em profundo reconhecimento, têm permitido a resposta pronta 

e eficaz na resolução dos litígios. 

 

No entanto, e com franqueza, bem estaria a Relação de Évora se o 

Conselho Superior da Magistratura cuidasse de prover este Tribunal com o 

número de Desembargadores que se acomodasse ao quadro legal.  

Senhores Presidente e Vice-Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura,  

É imperioso que assim se faça. 

 

Nas palavras do Sr. Presidente do Supremo Tribunal de Justiça antevê-se 

a modificação do «paradigma de intervenção do Supremo Tribunal de Justiça. 

Este não pode continuar a funcionar como uma instância de recurso 

normal, num sistema de tripla jurisdição. 
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O tempo exigente das sociedades modernas não admite que a resolução 

de um conflito, por regra, aguarde a análise e a pronúncia de três instâncias 

distintas. 

O Supremo Tribunal de Justiça deve, por isso, limitar a sua ação à 

relevantíssima tarefa de uniformização da jurisprudência e a emitir a última 

palavra nos casos em que a decisão revista um excecional relevo jurídico ou 

social.»1 

O que, tal como aqui já nos anunciou, acarreta um reforço da 

responsabilidade dos Tribunais da Relação, que passam a ter a última palavra, a 

julgar de forma definitiva.  

 

A realização da justiça, que se quer pronta e célere, não pode ser 

apressada. Não dispensa a cadência imposta pelo necessário aprofundamento 

técnico-jurídico dos temas em discussão, pela reflexão e aferição do concreto 

sentido de justiça adequado ao caso concreto.  

 

Assim é a vida judiciária e assim decorre da lei. 

 

Seguindo de perto as palavras que nos deixou o Sr. Conselheiro Cardona 

Ferreira2, que passo a citar, 

«Não se trata da vida da lei ou da lei da vida. 

Trata-se de pensar, por um lado, na vida e, por outro, na lei. 

Obviamente, não vem ao caso qualquer pretenso jogo de palavras. 

O que qualquer Juiz não pode deixar de perguntar-se, inserido que deve 

estar no significado social do poder judicial que tem o dever de exercer, (…) é 

qual a interação entre a lei e a vida, na certeza, sempre presente, de que cumpre 

aplicar a normatividade que venha ao caso, desde que se compagine com a Lei 

Fundamental. 

Aliás, já o Prof. Cabral Moncada (…) chamava a atenção para a importância 

real da aplicação concreta do Direito, não abstratamente, mas enquanto 

                                                 
1 Discurso proferido da tomada de posse como Presidente do STJ a 04/06/2024. 
2 Ac. STJ de 12/07/1994. 
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“pensamento ao serviço da vida”. E daí um certo “poder criador” perante a 

diversificação e a mutação das situações vividas.3 

Em verdade, o Direito existe. 

Mas a vida – é.» 

Impetramos, por isso, um novo e merecido olhar sobre os Tribunais da 

Relação, para que possam proferir, em prazo razoável, decisões que são 

tendencialmente definitivas. 

 

Os atuais desafios, bem sabemos, convocam de forma premente e voraz 

vetores e diretrizes que dinamizam o tecido social, industrial e empresarial, 

apostando na criatividade e inovação como alavanca do desenvolvimento. 

Nessa dinâmica se enquadra a Reforma da Justiça em curso. 

Estamos comprometidos com a simplificação de procedimentos, com o 

reforço de mecanismos de celeridade processual, com a digitalização dos 

tribunais e com a modernização tecnológica da tramitação processual,  

Reivindicando uma atividade legislativa séria e ponderada, 

Assegurada que seja a valorização e capacitação dos profissionais da 

Justiça. 

 

Sim, Sr. Presidente, são as medidas anunciadas no âmbito do programa 

coerente de modernização da Justiça. 

Contará, com certeza, connosco.  

 

No que respeita à autonomia administrativa dos Tribunais Superiores,  

Recupero aqui, pela sua atualidade, o que salientou a minha antecessora, 

Sr.ª Conselheira Albertina Pedroso, no seu discurso de tomada de posse na 

Presidência deste Tribunal:  

“contrariamente ao que sucede no Supremo ou nos tribunais da 

Comarca”, a “Presidência não dispõe de uma estrutura de apoio administrativo 

e jurídico”; os Senhores Desembargadores, ainda não têm qualquer assessoria”. 

                                                 
3 Filosofia do Direito e do Estado, 2.º, 76/85. 



 

 

T R I B U N A L  D A  R E L A Ç Ã O  D E  É V O R A  
Gabinete da Presidente 

 

 

Pág. 7 de 12 
 

(…) não estamos perante um problema novo. Persiste, mais de 20 anos depois 

de o legislador “ter atribuído autonomia administrativa aos tribunais 

superiores”, e mantém-se porque “se encontram ainda por regulamentar os 

serviços de apoio das Relações”. 

É urgente resolvê-lo.               

 

 

Évora e o Alentejo estão em Festa! 

Assim reza o anúncio do evento: 

«Évora, e o Alentejo, serão Capital Europeia da Cultura em 2027. Abrindo 

espaço para ver, tempo para refletir, e lonjura para ir mais longe e fazer. 

Desenhando futuro, a partir do que sempre fomos, tudo o que podemos ser.  

Évora_27 baseia-se no modo cultural de ser e de estar alentejano: o 

VAGAR.  

VAGAR entendido como a consciência plena de que nós enquanto 

humanos estamos sempre em relação com tudo o que nos rodeia.»  

Cá estaremos para celebrar. 

 

Tempo agora de dar as boas-vindas aos Exmos. Senhoras e Senhores 

Desembargadores que, já nessa qualidade, tomam hoje posse nesta Relação, a 

que escolheram para continuar o seu percurso ao serviço da Justiça, cuja 

confiança muito nos honra. 

Votos das maiores felicidades e sucessos. 

 

 

Excelências, 

Ilustres Convidados, 

Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

 

Assumo a investidura no cargo de Presidente do Tribunal da Relação de 

Évora perante os Estimados Colegas, Senhoras e Senhores Desembargadores, 
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que me elegeram, com sentido reconhecimento da confiança que depositaram 

em mim. 

Assumo-a, 

Com o propósito de atuar empenhadamente na direção do Tribunal da 

Relação de Évora e na superintendência dos respetivos serviços. 

Com o propósito de continuar a promover a dignificação e o prestígio do 

Tribunal da Relação de Évora e do trabalho que diariamente nele se realiza. 

Com o propósito de fomentar o entusiasmo na nobre profissão que, neste 

Tribunal da Relação, temos o privilégio e o orgulho de exercer. 

 

Há ventos e mar. 

Com tanta estrada pra andar, só nos resta continuar. 

 

Bem hajam!  

 

 

Évora, 3 de setembro de 2026 

Isabel de Matos Peixoto Imaginário 


